
Novela da 	stadual continua 
Senado vai exigir 
mais rigor que o 
governo na rolagem 

Madalena Rodrigues 

Na semana passada, o PSDB e o 
PST entraram com ações no Supremo <= 
Tribunal Federal argumentando que 
a Lei 8.388 é inconstitucional. O se-
nador Fernando Henrique explicou 
que, ao enviar ao parlamento um 
projeto de lei que incluía a rolagem de 
dívidas, o governo desprespe ► ou a 
competência do Senado, a quem cabe 
tomar iniciativas quando se trata de 
fixar regras para o endividamento pú-
blico. Nos próximos dias, o STF ne-
gará ou concederá liminar suspenden-
do a aplicação da 8.388. 

Fernando Henrique classificou a 
aprovação da lei como um grande 
acordo entre o PMDB e o PFL, em  

que o governo deu tudo e nada recé-
beu em troca. Ele afirma que o minis-
tro da Economia, Marcílio MarqueS 
Moreira, e o presidente da República 
cederam às pressões do ex-governa-
dor Orestes Quércia, e acabaram con-
cordando com a rolagem dos débitós 
em troca de um ajuste fiscal irrisórió. 
"Dei parabéns ao PMDB e pêsames • 
ao governo." Ele advertiu o presiden-
te do Banco Central, Francisco 
Gross, em dezembro, de que a rola-
gem nos termos em que foi aprovada 
seria prejudicial aos cofres da Uniãq. 
Em resposta, segundo o senador, 
Gross fez o seguinte comentário: "Se 
você estiver certo, nós estamos fazen-
do um péssimo negócio." 

O deputado Eduardo Jorge (PT-
SP) disse que apóia a ação de inconS-
titucionalidade, e acusa a lei da rola-
gem de não ter critérios no tratamen-
to a estados e municípios cri -1 
situações diferentes. A Lei 8.338 esta-
belece que a União assumirá todas as 
dívidas de estados e municípios, in-
cluindo fundações e empresas. O pa-
gamento será feito em 80 prestações 
trimestrais, com juros anuais de 6% 
acima da inflação. Para César Maia 
(PMDB-SP), a lei é rigorosa: PSDB ,„e 
PST reclamam contra ela como "cos-
telas que se revoltam contra Adão, 
tentando reduzir o poder do PMDB'', 
ironiza. pres 	e 

negou atamento`: mais brando a es-
tados que estejam em dia com outros 
compromissos com o governo federal, 
como o recolhimento de impostos. 
"Como senador pelo Ceará [que está 
com os pagamentos em dia], conside-
ro injusto esse veto do . presidente. 
Vamos trabalhar no sentido de derru- 
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ontem que deverá ser "restritiva" a 	fiação de que o governo, sob pressão,C) 

	

resolução a ser elaborada e aprova- 	fez um mal negócio em dezembro, aog2 

	

da pelo Senado em 30 dias para 	 concordar com o refinanciamento dos 
regulamentar a rolagem das dívidas ' débitos em troca da aprovação doa°7;;;': 
de estados e municípios. O refinan- C, ajuste fiscal. As medidas na área fiscalW, 

	

ciamento dessas dívidas, estimadas 	eram necessárias para o acordo com &Á. 
em US$ 70 bilhões pelo senador 
Fernando Henrique Cardoso 
(PSDB-SP), foi determinado pela g ,4 
Lei 8.388, votada pelo Congresso 
em dezembro. O esquema de rola-
gem 

 
 foi "excessivamente liberal", 

admite Benevides. Para restabelecer 
a austeridade, o Senado poderá es-
tabelecer "exigências para estados e 
municípios que se candidatem ao re-
financiamento de débitos com a 
União", afirmou o senador, após 
receber o diretor de Norinas do 
Banco Central, Gustavo Loyola. 

Benevides incluiu na pauta de hoje 
do Senado a apreciação dos vetos do 

iden t Fernando Collor à Lei 
8.388. O mais importante foi o que 


